
 
  

PROJETO DE LEI Nº______/2025 
   

Altera a Lei nº 5.271, de 21 de 

novembro de 1996, para instituir o Marco 

Regulatório da Gestão e Fiscalização dos 

Cemitérios Públicos do Município de 

Sorocaba, e dá outras providências. 

  

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

 

Art. 1º A Lei Municipal nº 5.271, de 21 de novembro de 1996, 

passa a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: 

 

“Art. 39. Compete ao administrador: 

(...) 

VIII - apurar e processar, até final declaração de extinção, os 

casos de abandono ou ruína de sepulturas; 

 

§1º Considera-se sepultura abandonada aquela que, nos últimos 

10 (dez) anos, não tiver sido objeto de sepultamento, exumação, 

manutenção, reforma ou pagamento de tarifas, e apresentar sinais visíveis de 

ruína, risco à salubridade ou à segurança pública. 

 

§2º A declaração de abandono dependerá de prévia notificação 

ao concessionário, por carta registrada, edital publicado no Jornal do 

Município e afixação de aviso no túmulo, com prazo de 90 (noventa) dias 

para manifestação. 

 

§3º Findo o prazo sem manifestação ou providência, a 

concessão será revertida ao patrimônio público, mediante ato formal do 

Executivo. 

 

§4º O Executivo regulamentará, por decreto, os modelos-padrão 

de notificação, os critérios de avaliação da ruína e o rito administrativo de 

reversão. 

 

Art. 48-A. Cada cemitério público municipal deverá manter, em 

local visível na entrada principal, quadro informativo permanente contendo: 
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I – Os valores atualizados das tarifas de sepultamento, 

concessão, renovação, exumação e locação de ossuário; 

II – A data da última atualização e o número do ato normativo 

correspondente. 

 

Parágrafo único. O descumprimento deste artigo sujeitará o 

administrador às sanções administrativas previstas em regulamento. 

 

Art. 48-B. Os cemitérios públicos municipais deverão manter, 

em local visível, quadro com a lista atualizada dos pedreiros e prestadores 

de serviço credenciados, contendo nome, telefone, tipo de serviço e número 

de registro municipal. 

 

§1º A inclusão na lista será facultativa e aberta, mediante 

apresentação de documentação mínima e cadastro junto à Secretaria de 

Serviços Públicos e Obras (SERPO). 

 

§2º O cadastro de prestadores será regulamentado por decreto 

do Executivo, devendo assegurar ampla publicidade e igualdade de 

condições. 

 

§3º É vedada qualquer intermediação, sugestão ou imposição de 

prestadores por parte de servidores públicos ou terceiros, sob pena de 

responsabilização administrativa e penal. 

 

Art. 48-C. O ingresso de prestadores de serviços, não 

credenciados, para realização de serviços de alvenaria, limpeza, lavagem, 

higienização, entre outros, será autorizado pelo contratante, que deverá ser o 

responsável pelo túmulo, mediante: 

 

I – Preenchimento de formulário específico fornecido pela 

administração do cemitério, com identificação do profissional, descrição do 

serviço e prazo previsto para a realização, devendo ficar uma via do 

formulário com o prestador de serviço, para que este apresente, sempre que 

lhe for solicitado, durante a duração do serviço; 

II – Apresentação de imagem fotográfica da sepultura antes do 

início e após a conclusão da intervenção; 

III – Ciência expressa de que a Prefeitura se exime de qualquer 

responsabilidade por prejuízos ocasionados por tais intervenções. 
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§1º O descumprimento das obrigações constantes neste artigo 

sujeitará o profissional e o concessionário às penalidades administrativas 

previstas em regulamento. 

 

Art. 48-D. É vedada a permanência de prestadores de serviço 

nas dependências dos cemitérios públicos municipais fora do período 

estritamente necessário para a execução dos serviços autorizados. 

 

§1º A fiscalização poderá determinar a retirada imediata de 

qualquer prestador que, sem motivo justificável, permaneça no local, aborde 

visitantes ou ofereça serviços de forma ostensiva ou abusiva. 

 

§2º O descumprimento das disposições deste artigo poderá 

ensejar advertência, suspensão temporária do cadastro ou exclusão definitiva 

do registro municipal. 

 

Art. 48-E. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Serviços 

Públicos e Obras – SERPO, canal para recebimento de denúncias relativas a 

irregularidades nos serviços cemiteriais, com atendimento telefônico e 

eletrônico. 

 

§1º O canal poderá receber denúncias referentes a: 

I – Cobrança abusiva por serviços de manutenção; 

II – Impedimento do ingresso de profissionais livremente 

contratados pelos concessionários; 

III – Exigência de valores ou comissões por servidores públicos. 

 

§2º As denúncias poderão ser anônimas e deverão ser 

registradas por protocolo. 

 

§3º Confirmada a infração, o responsável será autuado com 

multa administrativa de até R$ 5.000,00, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis e do encaminhamento ao Ministério Público. 

 

§4º O número do canal deverá estar afixado na entrada de todos 

os cemitérios públicos municipais.” 
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 

60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

 

S/S., 26 de junho de 2025  

 
  

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 3300300039003600300030003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 3300300039003600300030003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



 
JUSTIFICATIVA: 

O presente Projeto de Lei institui o Marco Regulatório da 

Gestão e Fiscalização dos Cemitérios Públicos de Sorocaba, promovendo a 

modernização da Lei nº 5.271/1996, foco no equilíbrio entre a função pública 

do serviço cemiterial e a autonomia privada dos concessionários. 

A proposta está amparada na competência legislativa municipal 

estabelecida nos artigos 30, I e II, da Constituição Federal, especialmente no 

tocante à organização e funcionamento dos serviços locais, incluindo 

cemitérios públicos, cuja titularidade e regulação pertencem ao ente 

municipal. 

A iniciativa preserva os princípios constitucionais da legalidade, 

moralidade, eficiência, publicidade e impessoalidade, conforme previsto no 

art. 37 da Carta Magna, além de observar a dignidade da pessoa humana, o 

respeito aos mortos e o direito das famílias ao luto sem constrangimento ou 

exploração. Dentre os principais eixos da reforma legislativa, destacam-se: 

“Art. 6-B. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Plano 

Municipal de Regularização Ambiental dos Cemitérios Históricos, com 

cronograma de adequações graduais, conforme os parâmetros da 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB e as Resoluções 

do CONAMA nº 335/2003 e nº 402/2008.” 

Regras claras para acesso e atuação de prestadores de serviço 

nos cemitérios, especialmente pedreiros contratados diretamente pelos 

concessionários, com garantias tanto à liberdade de contratação (art. 170, 

parágrafo único da CF) quanto à responsabilidade objetiva por danos 

causados, protegendo o erário e o patrimônio público. 

Obrigatoriedade de autorização formal para prestadores não 

credenciados, incluindo identificação, prazo de obra, registro fotográfico 

antes e depois da intervenção, e ciência de isenção de responsabilidade por 

parte da Prefeitura — o que evita litígios e reforça a transparência do 

processo. 

Proibição da permanência indevida de trabalhadores no interior 

dos cemitérios, inibindo práticas abusivas, constrangimentos a visitantes e 

disputas informais por clientela, preservando o caráter solene e respeitoso do 

ambiente. 

Criação de quadro informativo permanente nos cemitérios, com 

a publicação de tarifas públicas e prestadores credenciados, resguardando o 

princípio da publicidade e evitando práticas anticoncorrenciais ou reserva de 

mercado por meio de indicações indevidas. 
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Canal oficial de denúncias operado pela Secretaria de Serviços 

Públicos e Obras (SERPO), com previsão de sanções administrativas 

graduadas, sem interferir em contratos privados nem criar obrigações 

pecuniárias sem respaldo normativo — evitando qualquer alegação de ofensa 

ao art. 5º, II da CF (princípio da legalidade). 

Todos os dispositivos respeitam a separação entre esfera pública 

e relações contratuais privadas, e não criam reserva de atuação nem 

monopólio para prestadores credenciados — sendo expressamente garantida 

a livre contratação por parte do concessionário, nos termos da lei. 

Por fim, a proposta não gera impacto financeiro relevante, pois 

regulamenta procedimentos administrativos já existentes e organiza 

condutas dentro dos espaços públicos, nos limites da competência municipal 

de ordenação do uso de bens públicos e fiscalização dos serviços locais. 

Diante da relevância dos temas abordados e da sólida 

fundamentação jurídica, solicita-se o apoio dos nobres pares para aprovação 

da presente propositura. 

 
S/S., 26 de junho de 2025  
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